




R o b e r t o S t a z z o n e 
título escolhido para este 
trabalho é o resultado da modificação' 
da pergunta disparadora de um dos se-
minários que proferimos na Univer-
sidade 1. Essa pergunta era: "O que a 
psicanálise deve fazer na escola?" 
E não era uma pergunta que nós ^ 
formulávamos, mas que nos era formu-
lada de forma mais ou menos direta -
dependendo do caso - por professoras, 
educadores, especialistas em ciências 
da educação e todos aqueles com quem 
cruzávamos ao oferecermos uma inter-
venção psicanalítica nas instituições 
educacionais. 
Geralmente, a mesma era aceita 
por algum diretor- que, cansado de in-
frutíferas tentativas, resolvia provar este 
"estranho" método para enfrentar o 
mal-estar institucional. O "estranho" fi-
ca por conta daqueles que, ao formular 
a referida pergunta, visualizam a psi-
canálise como "estrangeira" ao campo 
da educação e do ensino. Também fica 
por nossa conta, uma vez que propo-
mos à psicanálise um campo operatório 
e um dispositivo aparentemente pouco 
ou nada ortodoxos. 
O campo operatório é constituído 
pelas próprias instituições em geral, 
particularmente as educativas. O dispo-
sitivo é o que resolvemos chamar "escu-
ta analítica em instituições e/ou âm-
bitos coletivos" (Stazzzone, 1997). 
A partir de Freud: "Se pensamos 
nos difíceis problemas que ao educador 
se apresentam: descobrir a peculiarida-
de constitucional da criança; adivinhar, 
guiando-se por sinais apenas perceptí-
veis, o que se desenrola na sua vida 
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anímica, outorgar-lhe a justa medida de carinho e conservar, não 
obstante, autoridade eficaz. Se pensamos em todos estes difíceis 
problemas, teremos que reconhecer que a única preparação ade-
quada para a profissão de educador é uma preparação psicanalíti-
ca fundamental, a qual deverá compreender a análise do próprio 
indivíduo, pois sem experiência na própria pessoa, não é possível 
assimilar a psicanálise. A análise dos mestres e educadores parece 
ser uma medida profilática mais eficaz ainda que a das crianças, e 
menos difícil de praticar" (1980c, p. 138-139), visualizamos a possi-
bilidade abordar o mal-estar em instituições educacionais, pois 
pressupomos que, ao trabalhar o discurso desdobrado em torno 
das causas do mal-estar, sua própria descrição, as tentativas de 
solução ou interpretação dessas causas, que os próprios docentes 
esgrimem ao procurar remediá-las, poderíamos operar como faze-
mos habitualmente diante da produção discursiva de um analisante 
em sessão, ou - mais adequadamente - diante da produção de um 
analista que submete suas dificuldades na condução de uma 
análise à nossa "supervisão" ou "controle". 
Desta forma, e como se apreciará pelas conseqüências de 
nosso posicionamento teórico ao afrontar esta alternativa -à qual 
insistimos em denominar "clínica"- chegamos a uma conclusão 
geral que, mais que responder à pergunta originária - "O que a psi-
canálise deve fazer na escola?"- deu origem à de nosso título e, 
agora sim, a um princípio de resposta. Princípio enquanto ético e 
também inicial: O que o analista deve fazer, pode fazer, tanto na 
escola quanto em qualquer âmbito ao qual seja convocado enquan-
to tal, é FAZER-DIZER. 
Organizarei a exposição a partir dos seguintes temas: 
1) Aplicação do dispositivo "escuta analítica em instituições 
ou âmbitos coletivos" 
2) Hipóteses teóricas surgidas a partir desta prática. 
1) DA APLICAÇÃO DO DISPOSITIVO: 
Comecemos por um nível, pode-se dizer "geral", de reflexão, 
tratando de circunscrever a prática que denominamos "Psicanálise 
em instituições e âmbitos coletivos", fazendo uma especial intro-
dução do dispositivo que estabelece uma atuação diferencial desta 
experiência em relação a de outros especialistas dedicados às insti-
tuições, seja ou não a partir da psicanálise que as sustente; dispos-
itivos que denominamos "escuta analítica em instituições ou 
âmbitos coletivos". 
Este dispositivo nos permitiu avançar na caracterização de al-
guns dos fenômenos que encontramos mediante sua aplicação. 
Entre os progressos que realizamos através deste dispositivo, 
está o conceito de "mal-estar institucional" que é a primeira deno-
minação que recebem as causas pelas 
quais as instituições demandam nossa 
intervenção. 
Mais que causas, esses desenca-
deantes do pedido de intervenção cos-
tumam ser o resultado de outras moti-
vações. Quando estimulamos um pouco 
o dizer sobre estes desencadeantes, eles 
aparecem como efeitos de causas pré-
vias, não determinadas a princípio como 
tais, ainda que sejam conhecidas pelos 
membros da comunidade institucional. 
Isso nos leva a propor uma segun-
da denominação ao mal-estar, que nos 
parece apropriada, enquanto funda-
mentada na teoria lacaniana da consti-
tuição subjetiva. 
Chamamos "experiências de gozo" 
a esta reiteração quase inevitável de 
situações de mal-estar, situações atribuí-
das a causas que, depois de questiona-
das, demonstram ser apenas secun-
dárias. Se repete, geralmente, o apareci-
mento da angústia em alguns integran-
tes da instituição, enquanto outros apa-
rentemente possuem um saber sobre 
suas causas 3. 
"O analista que escuta pode re-
gistrar muitas coisas. Com isso, um 
meio contemporâneo pode enunciar: 
se não há nenhuma barreira, podemos 
obter o equivalente a uma pequena 
enciclopédia. Se isso ocorresse propor-
cionaria muitas respostas. (...) Vejamos 
o que está em jogo, neste caso, no dis-
curso do analista. Ele, o analista, é o 
mestre. Sob que forma? (...) Por que sob 
a forma a? (...) De um lado há S2, há 
saber, seja o saber obtido da escuta do 
analisando, ou daquele já adquirido, 
registravel, aquele que até certo ponto 
pode se reduzir ao saber-fazer analítico" 
(Lacan, 1992, p.36). Mas é preciso que 
se entenda, a partir deste esquema, que 
" não se trata do mesmo saber (...) A 
única coisa que motiva a função do 
saber, é sua dialética com o gozo" 
(ibid.). 
Uma página adiante, diz: 
"Um saber enquanto verdade - isto 
define o que deve ser a estrutura da 
interpretação" (op.cit., p.37) 
Estas breves pontuações teóricas 
nos servirão aqui para ir determinando 
a ética que orienta nossa "invenção" 
Quando há um pedido de inter-
venção, costumamos incluir dois analis-
tas já na primeira entrevista, seja esta 
individual ou não. Como realizamos 
reuniões com equipes de profissionais 
de diversas especialidades, um de nós 
se dedica à facilitação da circulação dis-
cursiva, enquanto outro obtém um re-
gistro escrito o mais pormenorizado 
possível da mesma. 
Podemos observar, desta forma, 
dois momentos ou funções do analista, 
encarnadas em diferentes pessoas: 
1. questionamento da produção 
discursiva, dos "ditos" a respeito do 
mal-estar, proposta de implicação subje-
tiva do falante (ou dos falantes, depen-
dendo do caso), o que chamo "facili-
tação da circulação discursiva" ou 
"fazer-dizer" e 
2. a função do "escriba" que so-
mente em situações pontuais e progra-
madas pela equipe realiza alguma co-
municação àqueles que solicitaram a 
intervenção. 
Posteriormente à reunião, no 
encontro entre os dois analistas, se pro-
duz o comentário da experiência, ba-
seado nos dados escritos e rememora-
dos, o que permite a construção de 
hipóteses à luz de diversas revisões 
teóricas e nas sucessivas reuniões com 
o grupo de pessoas da instituição na 
qual se está intervindo. 
Assim vai se tecendo um texto que 
registramos em relatórios particulares 
para cada instituição, outros "escritos" 
que cumprem a função de relatórios 
periódicos necessários à investigação 
no âmbito universitário, outros que a-
presentamos em jornadas ou publica-
ções, como neste caso, e algumas vezes 
incluímos também os relatórios que 
periodicamente solicitamos às institui-
ções a fim de contrastar nossas idéias e 
hipóteses com sua própria avaliação da 
experiência. 
Ainda que este texto não aborde 
especificamente cada caso particular, 
uma vez que cada pedido de inter-
venção é um novo pedido, creio possi-
bilita contraste, pois trata-se de um 
saber referencial que permite que nos 
situemos diante de cada caso, à espera 
ou facilitação da produção do saber tex-
tual. 
2) TENTATIVAS DE 
APROXIMAÇÃO TEÓRICA: 
Para condensar um possível per-
curso teórico, nos dedicaremos: 
a) ao contraste com autores dedicados 
ao tema. 
b) a algumas diferenças entre enfoques 
psicológicos e o enfoque psicanalíti-
co tal como nós o entendemos. 
c) às diferenças entre a clínica na cura 
psicanalítica e a prática da escuta 
clínica em instituições. 
a) Desde a década de sessenta, 
vimos tomando contato mais ou menos 
intenso, conforme os casos e oportuni-
dades, por um lado, com diferentes téc-
nicas, esquemas conceituais diversos, 
que tentaram sua conformação como 
teorias e práticas alicerçadas de forma 
duradoura ou apenas tangencialmente 
em alguns setores da teoria psicanalítica 
e, por outro lado, diversas formas de 
aproximação ao mal-estar institucional. 
O problema que detectamos na 
grande maioria destas tentativas de 
constituir um "saber-sobre-as-institui-
ções" seria equivalente ao que Lacan 
(1992, p.31-32) caracteriza como "o 
saber do amo moderno". Um "saber 
todo" próprio a políticas. Um saber que, 
enquanto presumivelmente "todo", se 
situa, como escrevemos ao denominá-
lo, "sobre", por cima, da instituição de 
que se trata. 
Em cima, dá a idéia de que os 
operadores que lemos, parecem aproxi-
mar-se ao chamado "campo institu-
cional" - e não poderia ser de outro 
modo - com sua própria concepção 
teórica sobre os fenômenos referidos à 
dinâmica institucional. Mas acontece 
que essa teoria acaba, para muitos 
deles, sendo o próprio ser da instituição. 
Observemos a redundância a que nos 
obriga a própria formulação da crítica, 
devemos dizer: "sendo o próprio ser". 
Porque é disso que se trata o que criti-
camos: a eliminação da diferença entre 
o saber constituído como ser, o que 
Lacan chama de "burocracia", e o saber 
como possibilidade de aproximação à 
verdade. 
Assim encontramos intervenções 
apoiadas em rigorosas conceituações 
psicanalíticas sobre temas como "A 
estrutura psíquica inconsciente da insti-
tuição" (Kaês, 1989), ou baseadas em 
ideais de democracia, autogestão ou 
luta de classes. Ideais que, como sim-
ples cidadãos ou sujeitos, podemos par-
tilhar com esses autores, mas que não 
acreditamos prudente incluir no mo-
mento de nossa própria intervenção. 
Talvez estejamos enunciando com 
novas palavras um velho problema das 
ciências chamadas "humanas", qual 
seja, o da influência do investigador no 
fenômeno que investiga. O que se 
chamou "subjetividade do investiga-
dor". E isso nos leva ao ponto seguinte. 
b) Não é a mesma coisa falar em 
"subjetividade" a partir da Psicologia ou 
qualquer outras das ciências chamadas 
"humanas" ou sociais, que fazê-lo a par-
tir da Psicanálise (Lamarche, 1997). 
A intenção originária de nosso 
projeto de investigação era estabelecer 
paralelos possíveis entre a conceituação 
psicanalítica da constituição subjetiva 
do ser humano com uma provável teo-
ria da "configuração subjetiva das insti-
tuições". Não parecia ser outra a in-
quietude freudiana em "Psicologia das 
Massas..." Mas creio que freqüentemen-
te esquecemos que esse título não está 
completo sem sua segunda parte "...e 
análise do Eu" (Freud, 1980b). 
Freud procurava dar conta da con-
figuração subjetiva "social ou coletiva" 
ou, a partir das investigações antropo-
lógicas da época, avançar sobre a do 
indivíduo humano? Esta é também uma 
velha discussão. 
Os fatos não nos levaram a dedi-
car-lhe maior atenção, ainda que não 
nos recusemos a sustentá-la. "Os fatos", 
eram que as pessoas nas instituições 
nos falavam, e ainda não tínhamos uma 
teoria das instituições pronta. E nós os 
escutamos e operamos a partir da escu-
ta analítica. Não respondemos a partir 
de nosso suposto "saber", nem além do 
saber que eles mesmos podiam desco-
brir em seu próprio discurso. E isso pro-
duzia efeitos. 
Então, tive a convicção de que nos 
encontrávamos diante da única "subje-
tividade" acessível e conceituável a par-
tir da ética analítica (Lacan, 1992), qual 
seja, a do "parlante" que solicita uma 
intervenção situando-nos em transferên-
cia nesse lugar de "suposto saber", no 
qual nos instalamos somente quando 
silenciamos nosso próprio desejo como 
sujeito. Silêncio que rompemos apenas 
com a interrogação que lança nova-
mente ao discurso do sujeito que o pro-
duz. Sujeito que não eqüivale nem à 
pessoa do analista, nem a do que fala 
na ocasião, mas que insiste "no que se 
fala" e no tempo da transferência 
(Lacan, 1987). 
Assim, passamos ao terceiro tema: 
c) Que diferenças existem entre 
esta atitude do analista no tratamento 
de um paciente, o que denominamos 
"direção da cura", e a possível interven-
ção psicanalítica em instituições? E que 
semelhanças? 
Vou tentar dar uma resposta a um 
problema de cada uma destas duas ca-
tegorias, ou seja, uma diferença funda-
mental e uma semelhança evidente, am-
bas oferecidas a nossa consideração pe-
la prática que estamos em condição de 
avaliar. 
c.l.) Adiantarei uma diferença que 
aparece como semelhança. Isto ocorreu 
em uma de nossas primeiras experiên-
cias. Percebemos que uma palavra que 
se repetia no discurso podia ser consi-
derada significante. Isso nos levou a 
pensar que, tal como na cura analítica, 
seguir a insistência significante poderia 
propiciar uma mudança de sentido que 
desse lugar a uma nova associação. 
Essa nova associação na cadeia signifi-
cante nos conduz a uma outra produ-
ção significante, mediante algum produ-
to do inconsciente (lapsos, sonhos, 
equivocação, uma nova associação). 
Assim, operar efeitos de interpretação, 
construção, intervenção no real seria 
observar na metonímia do discurso a 
produção de metáforas que, com sorte, 
paciência e perícia, "de cuando en 
cuando, de vez en vez" (como canta 
Serrat) 5 propiciam a emergência do 
sujeito. 
Quando se trata de um sujeito em 
análise, o sentido converte-se em pro-
duto da cadeia significante que porta 
um potencial energético, próprio da 
origem pulsional do desejo que nela 
insiste, ao mesmo tempo tratando de 
expressar-se e manter-se na ignorância. 
É o que sustentamos quando assegu-
ramos que "o sujeito diz mais do que 
quer e menos do que sabe". 
Quando procuramos trabalhar a-
naliticamente enquanto escutamos vá-
rias pessoas falando, a repetição de 
uma palavra, uma expressão, a recor-
rência de uma situação determinada, ou 
nosso questionamento de um costume 
ou prática considerados obviamente 
habituais, dão lugar a uma intervenção 
que tende a produzir uma mudança de 
sentido. O que devemos entender como 
diferente da produção de sentido na 
cadeia, da qual vínhamos falando no 
caso da cura de um sujeito. 
Esta é a uma enunciação superfi-
cial de uma das diferenças que quero 
assinalar entre o contexto do qual ex-
traímos a proposta de nossa prática e 
aquele no qual a aplicamos. Nos posi-
cionamos para trabalhar como um ana-
lista diante de um analisante, como um 
analista diante de outro que leva um 
caso para supervisão, como um analista 
operando como "+ 1" 6 de um cartel. 
Mas não estamos em nenhum destes 
contextos. Gostaria de enfatizar o que 
vem a seguir: "O diferente é o contexto, 
não a posição perante o texto". 
Esta "posição perante o texto" é o 
que é comum entre os referidos con-
textos, e é o que abordarei em segundo 
lugar: 
c.2.) A ética analítica (Lacan, 1988) 
implica no silêncio do analista em 
relação a seu desejo enquanto sujeito. 
O que quer dizer que nossa própria 
opinião, nossa concepção moral ou do 
que é bom para a vida do analisante, 
não entram em jogo na análise, em vir-
tude da abstinência analítica. 
Da mesma forma, em relação às 
metamorfoses da vida institucional, 
nossa concepção ideológica, política, 
tudo aquilo relacionado a aquele "saber 
- todo" do qual já falamos, deverá per-
manecer à margem de nossas inter-
venções se pretendemos conseguir 
efeitos "analíticos" das mesmas. Assim 
comprovamos em nossas experiências, 
que não fazem mais que confirmar o 
que a prática clínica nos vem reiterando 
no consultório, com os pacientes 
chamados "individuais" 7. 
Parece óbvio o fato de que, na di-
reção da cura, há a escuta de um analis-
ta aplicada aos ditos de um analisante. 
O que não é tão óbvio no momento de 
teorizar esta prática e, felizmente, tem 
sido e é motivo de intercâmbio e dis-
cussão permanente entre os analistas, é 
de que inconsciente falamos nessa situ-
ação: do inconsciente do analisante? Do 
inconsciente do analista? 
Desde que Lacan lança a crítica a 
"two bodie's psychology" (1981, p. 25) 
para desenvolver a complexidade ine-
vitável do conceito criado por Freud -
ou melhor, o fenômeno por ele des-
coberto e conceitualizado - da transfe-
rência 8, estamos em condições de con-
cluir que a regra fundamental da asso-
ciação livre por parte de quem fala, em 
conjugação com a atenção flutuante da 
escuta em abstinência, propõem um 
campo único ao desdobramento do su-
jeito do inconsciente. Campo único que 
não admite pertinência ao espaço imag-
inário de nenhuma "pessoa" mas ao 
tempo da transferência . 
Se nesse tempo de transferência 
situamos com precisão o sujeito dividi-
do ($) como agente de discurso, por um 
lado, e o analista oferecido como sem-
blante do "a" de seu fantasma por ou-
tro, utilizando as formulações dos qua-
tro discursos, poderíamos comprovar 
que: 
a) "o inconsciente", saber incons-
ciente (S2), aparece, no caso do anali-
sante, como sustentação, referente ou 
produto de posicionar o outro, o analis-
ta, como SI. Posição equivalente ao que 
denominamos "Sujeito suposto Saber 
(SsS)". 
b) no caso do analista, o S2 se 
situa como referente em posição de ver-
dade oculta que sustenta esse simulador 
ou "semblant". 
Analista 
Agente Outro (analisante) 
a $ 
S2 (gozo) SI 
Verdade Produto 
É importante assinalar uma das 
articulações da questão do gozo neste 
campo, qual seja, a da função de obs-
táculo que Lacan atribui "entre o que 
pode se produzir, de uma forma ou de 
outra, como significante mestre, e o 
campo de que dispõe o saber ao for-
mular-se como verdade" no discurso do 
analista (1992, p.138). Se é verdade que 
a experiência de mal-estar institucional 
pode ser considerada experiência de 
gozo, podemos tentar formular as duas 
posições assinaladas no início deste tra-
balho dizendo que: aqueles que "dizem 
saber" sobre as causas do mal-estar, o 
fazem posicionados no discurso Univer-
sitário. Por outro lado, aqueles que 
manifestam a angústia, o fazem a partir 
do discurso do Mestre. 
Se nos limitamos ao valor simbóli-
co dos termos que utilizamos nestas fór-
mulas, concordaríamos com a afirma-
ção de que o discurso do Mestre é o 
discurso do sintoma. O $ não é o agen-
te de discurso mas um sintoma que é 
um significante maior, sua maior' dor, 
esse sofrimento único, esse Um da 
solidão angustiante, "esse Um" que 
Lacan escreve SI e chama de signifi-
cante Mestre. É esse significante o que 
o universitário oculta no lugar da Ver-
dade que o sustenta, somente ele sabe, 
e com isso submete o outro à condição 
de objeto, sumindo-se na angústia. São 
as duas variantes discursivas com as 
quais nos deparamos nas instituições e 
que procuramos mobilizar através de 
nossa intervenção. 
Avançamos até aqui para dar indí-
Analisante (disc. Histérica) 
Agente Outro (analista) 
$ SI (SsS) 
a S2 
Verdade Produto 
cios de um dos caminhos pelos quais 
transcorre nossa investigação. Outros 
têm a ver com alguns temas anterior-
mente mencionados em relação às insti-
tuições, como a transferência, o Sujeito 
suposto Saber, o narcisismo em âmbitos 
grupais, a formação de ideais coletivos, 
a identificação, a especularidade nas re-
lações institucionais, a transmissão de 
valores, o líder e o mestre, o gozo, a 
verdade e o saber em âmbitos coletivos, 
etc. 
A articulação destes temas com a 
evidência, certamente maior, de que a 
psicanálise tem um lugar nas institui-
ções - o que não faria senão confirmar 
uma vez mais o lugar que durante um 
século vem demonstrando ocupar na 
nossa cultura - nos leva a crer que, com 
esse projeto, estaríamos criando oferta 
em resposta a uma demanda de nossos 
tempos, tão repletos de necessidade. 
Sobre a necessidade, dizia Freud, 
precocemente (1980a), que esta funda-
va a demanda e, desta, dizia Lacan que 
"toda demanda é demanda de amor" 
(1985). 
Teremos começado a responder à 
pergunta "o que um psicanalista deve 
fazer na escola?". Ou talvez estejamos 
escrevendo, com essas articulações, um 
quarto impossível a acrescentar aos três 
freudianos (Freud, 1980d, p. 249) e cujo 
enunciado poderia ser: "a instituição é 
impossível?". Já que esta pretende 
assentar-se na convivência e esta no 
amor que, como sabemos por Lacan, é 
"dar o que não se tem a alguém que 
não o é". I 
REFERENCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS 
ALAIN, DIDIER, WEILL (1991). La question 
de l'extension pour Freud pour Lacan et 
pour nous. Acta Reunion 
Lacanoamericana de Psicoanálisis. 
Montevideo. Uruguay. 
BENASSAR, DI MATEO, TRAID, WERTHEIM 
(1989). Psicoanálisis e Instituiciones. Acta 
Reunion Lacanoamericana de 
Psicoanálisis. Mar del Plata. 
CANTIANI, A. M. (1991). Una masa pregunta 
acerca de un padre. Acta Reunion 
Lacanoamericana de Psicoanálisis. 
Montevideo. Uruguay. 
COSIMI, A. (1989/1990) Introducción a la 
cuestión de la lectura de Freud. Clase 
dictada en la materia: Introducción a la 
Teoria Psicoanalítica. Facultade de 
Psicologia da Universidade Nacional de 
Mar del Plata. 
ESTACOLCHIC, R. (1994) Sobre la 
Ensenanza: "de" Jacques Lacan. 
Cuadernos Sigmund Freud: Los tres 
imposibles freudianos: gobernar, educar, 
analisar, n. 16. Escuela Freudiana de 
Buenos Aires. 
FREUD, S. (1980a). Proyecto de una psi-
cologia para neurólogos. In.- Obras 
Completas., v. I. Buenos Aires: 
Amorrortu. [1895/1950] 
(1980b). Psicologia de las 
masas y análisis del Yo. In: op.cit., v. 
XVIII. [1921] 
(1980c). Por qué la guerra? 
In: op.cit., v. XXII. [1933] 
(1980d). Análisis terminable 
e interminable. In: op.cit., v. XXIII. [1937] 
KÀES, R. (1989). Realidad psíquica y sufrim-
iento en las instituciones. In: 
et alii La institución y las 
instituciones. Buenos Aires: Paidós. 
KLIMOVSKY, G. (1987). La epistemologia de 
Sigmund Freud. Conferência citada en el 
36°. Congresso Internacional de 
Psicoanálisis de Roma -IPA. 
KOVADLOFF, S. (1994). Lo possible y lo 
impossible. Cuadernos Sigmund Freud: 
Los tres imposibles freudianos- gobernar, 
educar, analisar, n. 16. 
Escuela Freudiana de Buenos Aires. 
LACAN, J. (1981). Seminário 1: Los escritos 
técnicos de Freud. Barcelona: Paidós. 
[1953-54] 
(1985). Subversion del sujeto 
y dialética dei deseo en el Inconciente 
Freudiano. In: Escritos II. Buenos Aires: 
Siglo XXI. [I960] 
(1987). Seminário 11: Los cua-
tro conceptos fundamentales dei 
Psicoanálisis. Barcelona-, Paidós. [1964] 
(1988). Seminário 7: La Ética 
dei Psicoanálisis. Barcelona: Paidós. 
[1959-60] 
(1992). Seminário 17: El 
reverso dei psicoanálisis. Barcelona: 
Paidós. [1969-70] 
LAMARCHE, J. (1997). El sujeto, sus historias, 
sus intérpretes. In: Vários Autores. 
Estúdios psicoanalíticos en la 
Universidad. Rosário: Homo Sapiens. 
LAPASSADE, G. (1980). Socioanálisisypoten-
cial humano. Barcelona: Gedisa. 
LOURAU, R. (1975). El análisis institucional. 
Buenos Aires: Amorrortu. 
MANNONI, M. (1988). Lo que falta en la ver-
dadpara ser dicha. Buenos Aires: 
Nueva Vision. 
(1979). La educación 
imposible. Buenos Aires: Siglo XXI. 
(1976). El psiquiatra, su 
"loco"y la psicoanálisis. Buenos Aires: 
Siglo XXI. 
MANNONI, M. & MANNONI, O. (1982) El 
estallido de Ias instituiciones. Cuadernos 
Sigmund Freud, n. 2/3- Buenos Aires: 
Nueva Vision. 
MANNONI, O. (1982). Un comienzo que no 
termina. Transferencia, Interpretación, 
Teoria. Barcelona: Paidós. 
SAMAJA, J. (1993). Epistemologia y 
Metodologia. Teoria de la investigación 
científica. Buenos Aires: Editorial 
Eudeba. 
STAZZONE, R. & MINICELLI, M. (1997). 
Psicoanálisis en instituciones. In: Vários 
Autores. Estúdios psicoanalíticos en la 
Universidad. Rosário: Homo Sapiens. 
ULLOA, F. (1995). Novela clínica psi-
coanalítica. Buenos Aires: Paidós. 
NOTAS 
1
 O autor se refere à Universidade 
Nacional de Mar del Plata (Nota do Tradutor). 
2 O "nós" não é uma mera retórica, mas 
inclui, em primeiro lugar à Lie. Mercedes 
Minnicelli, com quem proferi aquele seminário 
e em segundo lugar a numerosos analistas que 
de uma ou de outra forma eram e são desti-
natários desta pergunta. 
3 Remeto o leitor ao formulado por 
Lacan em El reverso dei psicoanálisis de 1969-
70, texto que aborda exaustivamente a temáti-
ca do gozo. 
4 Não queremos ser injustos com os 
autores que consideramos pioneiros no 
campo institucional, assim, quando nos dize-
mos "inventores", nos referimos apenas ao 
dispositivo do qual tentamos aqui dar conta. 
5 O autor refere-se a Joan Manuel Serrat, 
compositor espanhol. (Nota do Tradutor) 
6 No original,"plus-un" (Nota do 
Tradutor). 
7 Colocamos este termo entre aspas 
uma vez que, a partir da psicanálise, não pen-
samos um "in-divíduo" mas um sujeito dividi-
do. Por outro lado, caso se queira pensar o 
tema de fora da psicanálise - em palavras de 
quem é considerado o primeiro psicólogo 
argentino, José Ortega y Gasset "Ias circun-
stancias" que te acompanan, no le enfrentan 
en soledad a la escucha analítica. 
^ cf. Freud, S. Análisis fragmentário de 
una histeria ("caso Dora") [1901/1905], La 
dinâmica de la transferencia [1912], Observa-
ciones sobre el amor de transferencia [1914/ 
1915], Recuerdo, repetición y elaboración 
[1914], Lecciones introduetorias de psicoanáli-
sis: La transferencia 1916-17]. 
